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      APRESENTAÇÃO


      Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com mais de 400 títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.


      No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzida e preparada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.


      Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, procurou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurídica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua autenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém, séria.


      Cada obra tem uma introdução breve com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcrições de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.


      Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, das origens dessa doutrina, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos padres da Igreja distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunho particularmente autorizado da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno desta expressão, os estudiosos convencionaram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espere encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos especialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de s. João Damasceno (675-749).


      Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes, e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda tradição posterior. O valor dessas obras que agora a Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim, arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar este fim. (…) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner e A. Stuiber, Patrologia, S. Paulo, Paulus, 1988, pp. 21-22).
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      INTRODUÇÃO


      Bento Silva Santos


      Os quatro escritos (Contra os Acadêmicos, A Ordem, A Grandeza da alma, O Mestre) que ora apresentamos ao leitor são alguns dos conhecidos Diálogos filosóficos de S. Agostinho (354-430). Segundo uma divisão da produção literária agostiniana, eles são chamados os “primeiros escritos”,1 isto é, aqueles que foram compostos ou iniciados entre a conclusão do ensino de retórica na cidade de Milão em 386 e a ordenação presbiteral em 391. A redação dessas obras abrangeu, portanto, um arco temporal de pouco mais de quatro anos (de novembro de 386 aos inícios de 391). Trata-se do chamado “período filosófico” do pensamento de S. Agostinho, durante o qual aborda os mais variados temas: a verdade, a felicidade, a ordem, a imortalidade e a grandeza da alma, a existência de Deus, a liberdade do homem, o problema do mal, entre outros. Depois da célebre conversão à fé cristã sucedida no jardim de Milão em 386, Agostinho rompeu com todo o seu passado, isto é, sua conversão ao Cristianismo não se limitou à decisão de fazer-se batizar, mas implicava renúncia às riquezas, aos prazeres, às honras, esses falsos bens denunciados no Hortensius de Cícero, e a prática do ideal filosófico na meditação e na contemplação da Verdade.


      Agostinho então se retirou em 386 para a casa de campo do gramático Verecundo, que se encontrava em Cassicíaco, uma localidade situada a uns 20 quilômetros de Milão, hoje identificada pela maioria dos estudiosos com Casciago de Brianza. Aí Agostinho permaneceu durante seis meses com seus discípulos, parentes e amigos (Alípio, Navígio, Licêncio, Trigécio etc.), para viver o otium philosophandi (= o ócio de filosofar),2 ocupando-se em trabalhos manuais, em exercícios literários (a leitura explicada do poeta Virgílio), em conversações filosóficas até março de 387.3 Foram tais “conversações” que originaram os seus primeiros Diálogos: Contra os Acadêmicos, A Vida Feliz, A Ordem. Por meio da comparação desses diálogos, é possível especificar o tipo de filosofia no qual Agostinho encontrou refúgio. Ela é, antes de tudo, uma forma de ócio, uma vida subtraída aos empenhos profissionais. O ócio é qualificado como liberal, certamente em referência às disciplinas liberais, mediante as quais a alma é medicada. Em segundo lugar, a filosofia é a condição de uma alma que se recolhe em si mesma. Em terceiro lugar, esta filosofia exige um desprendimento total do sensível seja em sentido ético, seja em sentido gnosiológico.


      Dada a importância desses Diálogos para compreender o pensamento filosófico de Agostinho, destacaremos os seguintes pontos:


      TIPOLOGIA LITERÁRIA


      Entre os textos que compõem o catálogo das obras de Agostinho de Hipona, denominadas tradicionalmente Diálogos ou Diálogos filosóficos, destacam-se os seguintes:


      1. Em Cassicíaco (novembro de 386 a março de 387):


      – Contra Academicos (Contra os Acadêmicos), em três livros: discute ora a relação entre felicidade e conhecimento da verdade (para ser feliz basta procurar a verdade ou é preciso encontrá-la?) (Livro I), ora a doutrina dos Acadêmicos (livros II e III).4


      – De Beata Vita (Sobre a Vida Feliz), em um livro. Trata do tema da felicidade que é, segundo a conclusão a que chegaram os personagens, o perfeito conhecimento de Deus.5


      – De Ordine (Sobre a Ordem), em dois livros. Examina o ordo rerum (= ordem das coisas), a ordem racional com a qual a divina Providência rege e governa todas as coisas: o problema é colocado pela aparente contradição entre o cuidado que Deus teria para com as vicissitudes humanas e a maldade da qual o homem é capaz em suas ações.


      – Soliloquia (Solilóquios), em dois livros. Agostinho se interroga e responde sozinho, imaginando um diálogo entre si mesmo e a sua própria razão, em vista de permitir seu desejo de encontrar a verdade sobre objetos que queria conhecer mais do que todos os outros, isto é, Deus e a alma.6


      2. Em Milão (logo após o batismo – 387):


      – De Immortalitate animae (Sobre a Imortalidade da alma), em um livro. Foi escrito em Milão, depois da estadia em Cassicíaco.


      – De Libris Disciplinarum (Sobre os Livros das Disciplinas). Obra inacabada iniciada em 387 que abarcaria uma enciclopédia das artes liberais, totalizando sete obras, divididas em dois grupos: o Trivium (Gramática, Lógica e Retórica) e o Quadrivium (Aritmética, Geometria, Astronomia e Música). Desses grupos escreveu o De Grammatica (Sobre a Gramática, obra inacabada) e o De Musica (Sobre a Música), concluída somente em 391).


      3. Em Roma (outubro de 387 a julho de 388):


      – De Quantitate Animae (Sobre a Quantidade ou a Grandeza da Alma), em um livro. A obra examina múltiplas questões relativas à alma, especialmente a sua espiritualidade e o processo ascensional da alma para Deus.


      – De Libero Arbítrio (Sobre o Livre-Arbítrio), em três livros. Originariamente, os dois primeiros livros foram escritos em Roma, e o terceiro, em Hipona no ano de 395. Trata dos seguintes temas: a origem do mal, a liberdade do homem, a existência de Deus e a presciência divina.7


      4. Em Tagaste (388-391):


      – De Musica (Sobre a Música), em seis livros. Nos primeiros livros temos um estudo do ritmo, do número do movimento, e não somente da métrica. O estudo dos ritmos, ou números, que se ouvem, conduz S. Agostinho a deter-se sobre o conhecimento sensível até chegar ao momento culminante do contato entre sensível e inteligível, tal como aparece no livro Sexto da obra.


      – De Magistro (Sobre o Mestre), em um livro. É um diálogo entre Agostinho e seu filho Adeodato sobre a questão da linguagem. No final do Diálogo, o autor introduz a tese do Mestre interior, dizendo que Deus é o nosso único Mestre. Agostinho reduz a linguagem à sua materialidade, à sua exterioridade, para revelar a interioridade.


      Do ponto de vista literário, os oitos Diálogos8 se subdividem em dois grupos, que podemos classificar, respectivamente, como “cênicos” ou “narrativos” e como “não-cênicos” ou “dramáticos”. Os Diálogos “cênicos” apresentam-se como narrações, elaboradas com dedicatórias a personagens aos quais Agostinho se dirige em prólogos iniciais. A este grupo pertencem o Contra os Acadêmicos, a Vida Feliz e A Ordem.


      Os Diálogos “não-cênicos”, ao contrário, são desprovidos de ambientação espaço-temporal (exceto algumas cenas em A Grandeza da alma, V,8; XXXI, 62-63), não possuem prólogos e representam, sem mediação narrativa, uma discussão somente entre dois interlocutores, dos quais um (excetuando o De Musica) é Agostinho. Os Solilóquios apresentam características intermediárias aos dois grupos: de um lado, temos três jornadas e há uma referência à situação de Agostinho em Cassicíaco; de outro lado, os personagens são apenas dois, isto é, Agostinho e a (sua?) razão, e a troca de perguntas e respostas não é narrada, mas acontece diretamente, excetuando-se duas brevíssimas introduções narrativas na primeira e na segunda jornadas.9


      O GÊNERO LITERÁRIO “DIÁLOGO”


      Para entender a importância dos “Diálogos filosóficos” de Agostinho, poderíamos evocar uma série de ilustrações que se encontram no tomo XIX (“Filosofia – religião”) da Encyclopédie française, dirigida por Gaston Berger (†1960) e que representam os diversos lugares e modos do ensino filosófico: “Para comunicar o seu pensamento aos outros, a filosofia utiliza meios que permanecem invariáveis na diversidade dos lugares e dos tempos”:10 o diálogo, o comentário, a discussão, a exposição, a lição, a leitura, a conferência, o colóquio, a aula, o curso, o congresso. É justamente através do “diálogo” que Agostinho veicula o seu pensamento filosófico, e o procedimento dialógico se fundamenta precisamente na força da razão. Agostinho conserva uma atitude muito positiva diante da razão e ao lugar que esta desempenha no conhecimento da verdade. Embora nunca postule a razão como fundamento da verdade, jamais despreza sua função crítica. Ao contrário, em todos os diálogos, ela ocupa um papel central. O ponto de partida da atividade dialógica se encontra em uma atitude de amor à sabedoria. Ela determina tanto o objeto da busca como as etapas que deverá seguir nos diálogos. Neste sentido, é oportuno relembrar as etapas do método dialógico para uma leitura mais profícua dos textos aqui traduzidos e anotados.


      As Retratações11 de Agostinho fornecem uma chave importante para examinar a estrutura formal, o método e a finalidade dos Diálogos. Nesta obra Agostinho afirma que o Diálogo O Mestre permitiu-lhe concluir que, no ensino da ciência ao homem, só há um mestre: Deus:


      “Na mesma época escrevi o livro intitulado O Mestre, no qual se discute (disputatur), se investiga (quaeritur) e se encontra (invenitur) que o mestre não é aquele que ensina ao homem a ciência, mas Deus, segundo está escrito no Evangelho: um só é o vosso mestre, Cristo’” (Mt 23,10).12


      Para atingir tal conclusão, Agostinho utilizou, portanto, um procedimento de várias etapas: disputatio (disputa), quaestio (questão) e inventio (invenção/descoberta).13 Sem dúvida estamos diante do método que Agostinho utilizou em toda a sua atividade intelectual e, particularmente, em todos os seus Diálogos. A ordem das etapas pode ser entendida de duas maneiras: em primeiro lugar, a disputatio e, em seguida, a quaestio apresentam-se como duas etapas fundamentais e prévias à inventio. Neste sentido toda investigação inclui a apresentação de um problema ou de uma pergunta e busca uma solução. O problema e a descoberta nada mais seriam do que dois momentos essenciais do debate: 1. DISPUTATIO: a) quaestio; b) inventio. A outra maneira de compreender a ordem é a seguinte: considerando que Agostinho relaciona muitas vezes o “procurar” e o “encontrar” e modificando a ordem apresentada nas Retratações, a disputatio pode ser considerada como um momento essencial de todo o debate – chamado também disputatio no sentido amplo de jogo dialético –, que se estabelece entre a pergunta que provoca a discussão e a solução ou conclusão a que se chega ao término de tal debate. Então teríamos a seguinte divisão: 2. DISPUTATIO: a) quaestio; b) disputatio; c) inventio. Situando o jogo dialético entre a pergunta e a descoberta, descortina-se claramente a força racional do debate bem como os conhecimentos lógicos e os interesses linguísticos e filosóficos de Agostinho.Vejamos então brevemente esta última ordem para entender os procedimentos formais do diálogo:


      A quaestio


      Segundo Agostinho, perguntar14 é o método mais apropriado para a busca, cujo último objetivo é a compreensão da verdade: “De fato não há melhor modo de procurar a verdade senão interrogando e respondendo...”15 [...] “Buscamos a verdade com a razão, por meio de perguntas e respostas”.16 Nos Diálogos a pergunta provoca a discussão: “Acaso duvidais de que devemos conhecer a verdade?”;17 “vos parece evidente que somos compostos de alma e corpo?”;18 “vos parece que é feliz aquele que não possui o que quer?”;19 “quero saber qual é a origem da alma, quais são suas propriedades, seu tamanho, por que foi dada ao corpo, quais transformações suporta uma vez unida ao corpo e o que lhe acontece quando o abandona”.20 Nos Solilóquios, a razão pergunta a Agostinho: “Que queres saber?”; e este responde: “conhecer a Deus e a alma...”. Então a razão lhe diz: “Começa a buscar”.21 No diálogo A Ordem, o discípulo pede a Agostinho que o interrogue: ele acredita poder explicar por si mesmo o problema tão grande e misterioso que se propõe”.22 No Livre-arbítrio, Evódio pergunta a Agostinho: “Dize-me, te suplico: não é Deus o autor do mal?”.23 No De Musica, o mestre começa também perguntando: “Que pé é um ‘modus’?”.24 Em O Mestre, Agostinho inicia o diálogo com esta pergunta: “Que coisa te parece que queremos obter quando falamos?”.25


      Na atividade intelectual de busca de Agostinho, encontramos duas séries de exigências: em primeiro lugar, a exigência filosófica: quem busca é aquele que se acha em uma condição intermediária entre o saber e a ignorância; certamente ignora, mas em sua própria ignorância já possui o pressentimento do saber que lhe falta, pelo qual pergunta, e sua interrogação é o ato primeiro e essencial de seu pensamento em busca de conhecimento. Em segundo lugar, uma exigência religiosa: para Agostinho, o procurar (quaerere) tem sentido e relação com a felicidade e a sabedoria, na medida em que, graças à promessa de Cristo, estamos seguros de encontrar, finalmente, a Verdade.


      A disputatio


      Os temas escolhidos para as discussões são problemas do mais alto interesse e que merecem um debate sério. Buscar a verdade não é um assunto banal nem supérfluo, mas necessário e fundamental. As discussões não se realizam por mero prazer de discutir: os interlocutores sabem que se trata de debater problemas de sua vida, de seus costumes e de sua alma. O problema da alma não é de importância secundária nem de fácil elucidar. O problema da linguagem e do signo, desenvolvido em O Mestre não é, segundo Agostinho, um problema de crianças nem uma diversão. O objeto do procurar é o “verdadeiro”, a “sabedoria”, a “verdade”, a “ordem”, “Deus”, a “imortalidade da alma”, o “ensinar”, o “signo”. Esta busca deve realizar-se sempre, diligentemente, perfeitamente. Todas as etapas que devemos seguir para analisar e resolver esses problemas são como que passos apropriados que ajudarão a guiar-nos para a vida bem-aventurada.


      Dentro da disputa entra em cena o procedimento dialético que coloca em movimento todo o debate. A dialética ocupa um lugar fundamental no ensinamento de Agostinho: é “a disciplina das disciplinas”,26 “a disciplina de disputar”,27 “disciplina da disputa”.28 Em uma palavra: é a ciência de dirigir corretamente uma discussão. Segundo Agostinho, a dialética ensina a ensinar e ensina a aprender. Por meio dela, a razão mesma manifesta e descobre sua própria natureza, o que deseja e o que pode; e oferece à alma racional os meios para que se reconheça a si mesma: sua origem, seu valor ontológico e os princípios superiores a ela. A dialética corresponde, pois, à atividade da pura razão e, por seu método puramente racional que tão-só comporta operações estritamente lógicas, assegura o caráter científico das outras ciências ou disciplinas. Se a gramática e a retórica asseguram ao espírito certa habilidade literária, a dialética ensina a pensar, a extrair conclusões indiscutíveis a partir de princípios certos, a simplificar o que é complexo, a esclarecer o que é obscuro, a descobrir o erro distinguindo o verdadeiro do falso. Dirige-se à razão do interlocutor confirmando a coerência do pensamento e não busca, como a eloquência, comover as paixões da alma nem a sensibilidade da multidão. Enfim, graças à dialética, se descobrem a verdade das conclusões e os sofismas ou falsas conclusões dos raciocínios.


      A inventio


      Todo este percurso desemboca na inventio/descoberta, no sentido de que, depois da pergunta e da disputa, chega-se ao resultado do debate. Segundo Agostinho, ninguém busca o que não quer encontrar. Buscar pelo gosto de buscar não pode converter-se em um fim em si mesmo. É evidente que nada se encontra se não se busca, mas o que se procura não é a busca em si mesma; é algo que permite levar alguém à plenitude. Acontece, porém, que o movimento de busca não pode deter-se aqui; considerando o fato de que a verdade que buscamos é infinita, nossa investigação deve permanecer aberta, no sentido do objeto buscado. Para Agostinho, Deus é o objeto último de tal busca e, além disso, é anterior ao movimento que tende para Ele, sem que se reduza a esse movimento: Deus o gera como causa e o orienta como fim. Segundo Agostinho, Deus transcende este movimento, mas, ao mesmo tempo, é imanente a ele sob a forma da insatisfação. No fim deste processo, isto é, ao término da busca e da disputa, desenvolvida com todos os instrumentos do raciocínio e da argumentação racional, penetramos no domínio da fé no que tange às últimas realidades filosóficas, tais como a vida feliz, a sabedoria, a ordem, Deus e a alma. Este procedimento não exclui absolutamente o trabalho da razão nem o movimento lógico das ideias, mas o método agostiniano de busca incorpora paulatinamente tanto o “intelligo ut credam” (compreendo para crer) como o “credo ut intelligam” (creio para compreender).


      Ora, não obstante a capacidade da razão filosófica de atingir a Deus, fora do cristianismo, a filosofia permaneceria ineficaz e restrita a um horizonte da realidade limitado. Daí a necessidade absoluta da fé, que tem como fundamento não uma autoridade humana, mas a divina, que é a única autoridade “absolutamente verdadeira, certa e sumamente fidedigna”.29 A fé não destrói os direitos da razão, mas a cura, a renova, a purifica, a revigora, tornando assim possível o movimento teológico da razão, isto é, a inteligência da fé: “O crer nada mais é do que um pensar acompanhado de assentimento. Nem todo aquele que pensa, crê (...), mas todo aquele que crê, pensa; e pensa crendo e crê pensando”. “A fé é o primeiro passo para a compreensão (...). A fé busca, a inteligência acha (...) A inteligência se dá como recompensa à fé”.30 A relação entre inteligência e fé se inverte quando se passa do plano natural ao âmbito sobrenatural. No plano natural é a inteligência que condiciona a fé; no âmbito sobrenatural, é a fé que condiciona a inteligência. Segundo Agostinho, ninguém pode acreditar em Deus senão passando pelo caminho da inteligência. Assim, o segundo momento da dialética entre razão e fé está condensado na fórmula crede ut intelligas: é preciso, antes de tudo, aderir e acreditar no pensamento divino para poder compreendê-lo: “Intellige ut credas verbum meum (= compreende para crer em minha Palavra); crede ut intelligas verbum Dei (crê para compreender a Palavra de Deus)”.31


      AGOSTINHO: CRISTÃO E/OU NEOPLATÔNICO?


      Ao leitor mais atento chama a atenção o fato de que Agostinho é o autor antigo, depois de Cícero, que apresenta o maior número de ocorrências de lemas da família de philosophia (aproximadamente 600). Metade das ocorrências da família philosophia (82 em 160) aparece nos Diálogos de Cassicíaco. Não é sem razão que tais obras são conhecidas desde longa data como os “Diálogos filosóficos” da fase juvenil de Agostinho. Este “primeiro Agostinho” que compõe uma série de escritos entre 386 e 391 é sensivelmente diverso daquele que é narrado nas Confissões e daquele que será bispo de Hipona em 395? Tratar-se-ia do Agostinho mais um “filósofo platônico” e muito menos “penitente”, que teria sido influenciado em grande parte mais pela filosofia neoplatônica do que pela fé cristã? Em outras palavras: como entender o pensamento de Agostinho nas primeiras obras, notadamente marcado pela leitura dos Libri platonicorum (= Livros dos platônicos),32 quando confrontado com as obras da maturidade, nas quais atingiu plena consciência das verdades do Cristianismo e onde teria superado o “platonismo” das origens?


      Esta é a celebre questão controversa sobre a “evolução” e/ou da “continuidade” do pensamento de Agostinho. A referência a Platão e ao “platonismo” ao longo de seus escritos exige algumas reflexões de esclarecimento quanto ao influxo recíproco de “platonismo” e Cristianismo na conversão de Agostinho. A questão consiste em saber como o Agostinho da fase juvenil entendeu o termo philosophia (filosofia) nos Diálogos de Cassicíaco e como o ideal filosófico neles projetado – o amor e o desejo da sabedoria – foi compreendido nas obras da maturidade, isto é, depois de 395 quando Agostinho assumiu as atividades episcopais junto à Igreja de Hipona como teólogo e pastor de almas. Para responder a esta questão, existem três hipóteses interpretativas:33


      (1) “filosofia” e neoplatonismo. Na opinião de alguns comentadores, a “filosofia” elogiada nos primeiros escritos em Cassicíaco é o neoplatonismo, doutrina que elucidara as peripécias intelectuais de Agostinho não só descortinando-lhe pensar a espiritualidade de Deus e da alma, mas também permitindo-lhe compreender a natureza não substancial do mal como não-ser e perversão da vontade. Esta doutrina estava consignada nos “livros dos platônicos”, isto é, em uma série de tratados de Plotino e/ou de Porfírio (em qualquer tipo de combinação recíproca que tais tratados tenham sido apresentados à sua leitura). Neste sentido, Agostinho também “se converteu” ao neoplatonismo porque julgava ter encontrado nele uma doutrina do Logos divino idêntica no conteúdo àquela que experimentava no Cristianismo e expressa em uma forma puramente racional.34 A “filosofia” de que fala é, portanto, uma interpretação intelectual da fé, mas somente no sentido de que procura demonstrar as verdades reveladas de modo autônomo e independente da própria fé. A philosophia é superior à simples “fé” porque atinge já nesta vida aquele conhecimento do divino que se identifica com a felicidade. Exigindo um severo adestramento nas disciplinas liberais, esta filosofia é possível somente a pouquíssimos. A sua dimensão neoplatônica se manifesta também no imperativo de afastamento completo do mundo sensível para ascender cada vez mais ao mundo inteligível.


      Nas obras da maturidade, Agostinho bispo teria abandonado este ideal, ou até mesmo o teria rejeitado, em nome de uma adesão mais autêntica ao Cristianismo ou de uma nova interpretação deste último, dominada pela teologia do pecado e da graça. Ele teria repudiado o otimismo intelectual de suas primeiras obras opondo à orgulhosa presunção de autossuficiência dos filósofos neoplatônicos o humilde reconhecimento de Cristo como única via de salvação.


      


      (2) “filosofia” e Cristianismo. Para outros estudiosos, em contraposição aos primeiros, o uso frequente e positivo do termo “filosofia” não deve induzir-nos ao engano: com este termo o jovem Agostinho designa a religião cristã, como se entende pelo fato de que ele chama “filósofa” até mesmo sua mãe Mônica e, em A Verdadeira Religião (V,8), afirma a não alteridade de “filosofia” e “religião”, acreditada e ensinada pelo Cristianismo. Este uso do termo estava já em voga em uma eminente literatura eclesiástica, que incluía entre os seus expoentes Justino e Clemente de Alexandria. As suas origens bíblicas eram a identificação paulina do Filho com a Sabedoria divina e aquela joanina de Cristo com o Logos e a Verdade (Jo 1,13).35 O retiro em Cassicíaco é posterior à plena adesão a Cristo como Verbo encarnado e via universal de libertação da alma. O Cristianismo é já, portanto, para o neoconvertido, a verdadeira filosofia, uma vez que realiza o telos (fim, escopo) do homem e atua em profundidade o amor da sabedoria. A fé cristã se coloca como superação da melhor escola filosófica antiga, a saber: a platônica. Esta não soube defender abertamente e difundir publicamente as verdades que descobrira. Do ponto de vista intelectual, a finalidade dos primeiros escritos não é, nas intenções de Agostinho, a aplicação à fé cristã de uma racionalidade que lhe é estranha, como a neoplatônica, mas, sim, uma “filosofia” integralmente “cristã”, uma vez que Cristo não somente é o Verbo encarnado redentor, mas também o Verbo eterno que ilumina as mentes e torna possível o conhecimento. A imagem da Filosofia, que aparece em lugares dos Diálogos, pode ser interpretada como uma figura do próprio Cristo. Portanto, a filosofia do “primeiro” Agostinho já era profundamente cristã, ao passo que o Cristianismo do chamado “segundo” Agostinho seria ainda substancialmente filosófico, mas no sentido atribuído a este adjetivo desde o período de Cassicíaco, a saber: o amor da sabedoria, a procura da verdade,36 o desejo de uma ciência do inteligível, o esforço de conhecer o verdadeiro Deus e de adorá-lo como se convém.


      (3) “filosofia” e “Inteligência da fé”. Segundo um terceiro grupo de comentadores, a “filosofia” que Agostinho tematiza e pratica nos anos transcorridos entre a conversão (386) e a ordenação sacerdotal (391) não é nem uma versão simplificada do neoplatonismo nem um modo particular de conceber a vida cristã. Esta é, ao contrário, uma tentativa de utilizar os recursos intelectuais postos à disposição pelos “livros dos Platônicos” para uma compreensão das verdades reveladas que, diversamente da seita maniqueia, de um lado, fosse satisfatória no plano racional e, de outro lado, não contradissesse a ortodoxia da Igreja Católica. Este intellectus fidei (= inteligência da fé) se baseia na auctoritas (= autoridade) das Escrituras e da Tradição e procede com uma ratio (razão) que se serve especialmente do aparato categorial e das conquistas doutrinais dos Platônicos. A união de tradicionalismo teológico e ecletismo filosófico deixa entrever que a philosophia do jovem Agostinho se assemelha à “gnose cristã” dos teólogos alexandrinos. É substancialmente a afirmação sempre mais consciente do princípio que distingue de modo peculiar o pensamento agostiniano: o creio para compreender (credo ut intelligam). Trata-se de um labor intelectual distinto da fé simples, mas nem por isso superior a esta. Portanto, existiria uma continuidade do projeto agostiniano de uma inteligência da fé como conúbio de autoridade religiosa e ratio neoplatônica, mas deve-se reconhecer que a contribuição do neoplatonismo para realizar esta empresa sofreu ao longo dos anos um progressivo redimensionamento, na medida em que Agostinho se dá conta sempre mais dos “erros” dos platônicos e da incompatibilidade de algumas de suas doutrinas com a fé cristã.


      O AMOR DA SABEDORIA E A INTELIGÊNCIA DA FÉ


      Diante das considerações expostas anteriormente, como avaliar criticamente as grandes teorias interpretativas que procuram equacionar as diferenças ou convergências dos primeiros escritos de Agostinho com as suas obras da maturidade? Entre as teorias apresentadas, a terceira é a mais equilibrada e a mais aderente aos dados textuais dos Diálogos e à experiência histórica de Agostinho. O ideal filosófico de Agostinho é o de um amor da sabedoria que se traduz concretamente em um inconfundível modo de viver associado à procura da verdade como valor supremo ao qual todo homem deve converter-se. A experiência histórica é aquela das várias escolas filosóficas, nas quais assistimos o predomínio do platonismo bem como ao seu fracasso prático diante do desconcertante sucesso obtido pelo Cristianismo. A atenção da indagação filosófica se concentra naquela autoridade que conseguiu vivificar os homens na verdade. A subsunção dos mistérios cristãos como objeto da “verdadeira” filosofia se justifica à luz das exigências de natureza ética e religiosa inerentes à noção mesma de filosofia. Se uma fé merece tornar-se o ponto de partida de um processo de compreensão racional, isto se deve ao fato de que há razões para fazê-lo. A fé que pode conduzir à inteligência deve ser, por sua vez, acreditável. A escolha do neoplatonismo como instrumento útil à inteligência da fé depende de uma concepção prévia de filosofia: o neoplatonismo pode ser utilizado porque satisfaz a um requisito da definição geral da filosofia, a saber: ser uma filosofia do “outro” mundo, que direciona as almas para a beleza puramente inteligível. Agostinho experimentou a eficácia das doutrinas neoplatônicas na compreensão da fé cristã a partir do momento em que essas o libertaram do materialismo maniqueu e lhe permitiram pensar a Deus e a alma naquele modo espiritual narrado por S. Ambrósio em sua exegese bíblica.


      Por fim, a declinação da filosofia como inteligência da fé cristã, no “primeiro” Agostinho, é o ponto de chegada de um raciocínio complexo mas coerente, que parte, de um lado, da noção antiga de filosofia como modo de vida e, de outro, de uma avaliação dos efeitos práticos obtidos pelo Cristianismo na história de cada ser humano e de todos os povos.37


      
        
          1 De forma isolada, deve-se mencionar uma obra estética de Agostinho escrita antes de sua conversão, provavelmente em 380: De Pulchro et Apto (Sobre o Belo e o Conveniente). A obra perdeu-se e, portanto, é impossível reconstruir suas ideias principais.

        


        
          2 Agostinho chamou este afastamento de otium liberale (= ócio liberal: cf. A Ordem, I,II,4).

        


        
          3 Cf. AGOSTINHO, Confissões, IX,II,2,4; IV,7.

        


        
          4 Os Acadêmicos contra os quais a obra Contra os Acadêmicos é endereçada são os expoentes da Academia “nova” ou “cética” (cf. Contra Academicos, II,V,13-15; III, XVII,38). Em III, XVIII, 40, Agostinho menciona um juízo sobre Carnéades: “Diz-se (dicitur) que Carnéades tinha sido também o principal expoente e, antes, o fundador, de uma ‘terceira’ Academia”. Como Cícero e Varrão, Agostinho considera como “nova” a Academia que vai de Arcesilau até Fílon de Larissa. Para a contextualização da doutrina dos Acadêmicos, ver G. REALE: História da Filosofia Antiga. Volume III: Os sistemas da Era Helenística. São Paulo: Loyola,1994.

        


        
          5 Cf. trad. bras.: S. AGOSTINHO, A Vida Feliz: diálogo filosófico. São Paulo: Paulus, 1993.

        


        
          6 Cf. trad. bras.: S. AGOSTINHO, Solilóquios. São Paulo: Paulus,1993.

        


        
          7 Trad. bras.: S. AGOSTINHO, O livre-arbítrio. São Paulo: Paulus,1997.

        


        
          8 Isto é: Contra Acadêmicos, A Vida Feliz, A Ordem, Solilóquios, A Grandeza da alma, O livre- arbítrio, A Música, o Mestre. A obra A Imortalidade de alma não possui uma forma dialógica, mas foi concebida como suplemento dos Solilóquios.

        


        
          9 AGOSTINHO, Solilóquios, I,I,1; XIV,24.

        


        
          10 Cf. G. MADEC, I Colloqui di Agostino, em ALICI, L.; R. PICCOLOMINI & PIERETTI, A. (ed.), La filosofia come dialogo. A confronto con Agostino. Roma: Città Nuova, 2005,11.

        


        
          11 Retratações (Líber Retractationum) é uma obra de Agostinho iniciada em 426, mas não concluída, na qual faz uma revisão de todos os seus escritos, retificando-os em vários lugares à luz de uma experiência cristã sólida e profunda. Para os Diálogos traduzidos neste volume (Contra Acadêmicos, A Ordem, A Grandeza da alma, O Mestre), reproduzimos o julgamento feito sobre o respectivo escrito.

        


        
          12 AGOSTINHO, Retratações, I,12 (11).

        


        
          13 Cf. especialmente A. RINCÓN GONZÁLEZ, Signo y lenguaje en San Agustín. Bogotá: Universidad Nacional de Bogotá, 1992, 42-74.

        


        
          14 O verbo quaerere significa buscar, indagar, fazer uma indagação, informar-se e também perguntar. Agostinho o emprega seja no sentido de “buscar”, seja no sentido de “pedir”.

        


        
          15 AGOSTINHO, Solilóquios, II,VII,14.

        


        
          16 AGOSTINHO, A Grandeza da alma, XXVI,51.

        


        
          17 AGOSTINHO, Contra os Acadêmicos, I,II,5.

        


        
          18 AGOSTINHO, A Vida feliz, II,II,7.

        


        
          19 AGOSTINHO, A Vida feliz, I,II,10.

        


        
          20 AGOSTINHO, A Grandeza da alma, I,I.

        


        
          21 AGOSTINHO, Solilóquios, I,II,7.

        


        
          22 AGOSTINHO, A Ordem, I,IV,11.

        


        
          23 AGOSTINHO, O Livre-arbítrio, I,I,1

        


        
          24 AGOSTINHO, De Musica, I,I,1.

        


        
          25 AGOSTINHO, O Mestre, I,I.

        


        
          26 AGOSTINHO, A Ordem, II,XIII,38.

        


        
          27 AGOSTINHO, Solilóquios, II,XI,19.

        


        
          28 AGOSTINHO, A doutrina cristã, II,XXXI,48.

        


        
          29 AGOSTINHO, A Ordem, II,IX,27.

        


        
          30 AGOSTINHO, A Trindade, XV,2,2; In Iohannis Evangelium tractatus, XXIX,6.

        


        
          31 AGOSTINHO, Sermones, Patrologia Latina, 38-39; aqui: 38,257.

        


        
          32 Todas as vezes que Agostinho menciona “platônicos” nos Diálogos hoje são identificados sob a expressão “neoplatônicos”, particularmente com Plotino e Porfírio de Tiro. Ora, a historiografia filosófica distingue três modos de recepção e transformação do platonismo sob os termos “platonismo”, “médio-platonismo” e “neoplatonismo”. Sob o nome “platonismo” tem-se em vista indicar a filosofia de Platão e da sua escola, isto é, os filósofos que se situam entre o século IV e a primeira metade do século I a.C. O “médio-platonismo” é a forma de platonismo que nasce depois da morte de Antíoco de Ascalona (filosofia acadêmico-eclética do século I a.C.) e que se desenvolve até os inícios do século III d.C. É precisamente a este platonismo do “meio” que se remetem os Padres da Igreja para elaborarem racionalmente a mensagem evangélica. O “neoplatonismo” é o repensamento do platonismo, iniciado nos primeiros anos do século III d.C., na escola de Alexandria de Amônio Sacas, sistematicamente fundado na escola de Roma de Plotino e desenvolvido posteriormente em diversas escolas e tendências até o século VI d.C. Esta tripartição do “platonismo” é um indício da profunda diferença entre as posições filosóficas sustentadas no âmbito do platonismo imperial e as doutrinas originárias de Platão.

        


        
          33 Neste “estado da questão”, entre outros, seguimos fundamentalmente a síntese de G. CATAPANO, Il concetto di filosofia nei primi scritti di Agostino. Analisi dei passi metafilosofici dal Contra Acadêmicos al De vera religione. Roma: Institutum Patristicum Augustinianum, 2001, 9-20.

        


        
          34 Cf. AGOSTINHO, Confissões, VII,9,13; A Cidade de Deus, X,29,2.

        


        
          35 Cf. AGOSTINHO, Confissões VII,9,13-14; A Cidade de Deus, X,29,2.

        


        
          36 Cf. CÍCERO, Hortensius, fr. 93; De Legibus I,XXII,58; De officiis, II,II,5.

        


        
          37 G. CATAPANO, I Dialoghi di Agostino: genesi e caratteristiche letterarie, em CATAPANO, G. (a cura di), AGOSTINO, Tutti i Dialoghi. Testo latino a fronte. Trad. Maria Bettetini, G. Catapano & G. Reale. Milano: Bompiani, 2006, CLIV-CLXVI.
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